
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DO O
ESÍADO DE MATO GROSSO DO SUL

ESTE

LEI N'1.335, DE'17 DEJULHO OE2024

Disoóe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o

exercicio de 2025. e dá outras providências'

oPREFEIToMUNICIPALoESÃoGABR|ELoooESTE,EstadodeMatoGrossodo
Sul, faz saber que a Câmara urn-icipit ,ptorou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.loSáoestabelecidas,emcumprimentoaodispostonoArtí65'§20'daConstituiçáo
Federal e na Lei compleme"tar *iôr, àe 4 de maio de 2000, as diretrizes para a elaboraçáo

aãl"i-oí.r".tárã do exercicio financeiro de 2025' compreendendo:

| - Metas e prioridades para o orçamento do Município;

ll - As diretrizes gerais da Administração Pública Municipal;

lll - as diretrizes dos orçamentos fiscal e da seguridade social e das diretrizes gerais de sua

elaboração;

lV - os princípios e limites constitucionais;

V - as diretrlzes especificas do Poder Legislativo;

Vl - as receitas municipais e o equilíbrio com a despesa;

Vll - a alteraçáo na legislação tributária;

Vlll - as disposiÇões sobre despesas de pessoal e encargos;

lX - as disposições sobre as despesas decorrentes de débitos de precatórios judiciais;

x - as vedações, quando exceder os limites de despesa com pessoal e os critérios e íorma de
limitação de empenho;

Xl - as normas relativas ao controle de custos e avaliação dos resultados dos programas
íinanciados com recursos do orçamento;

Xll - as condiÇões especiais para transíerências de recursos públicos e entidades públicas Êprivadas,

Xlll - as disposiçoes finais.

CAPíTULO I

Das Diretrizes Orçamentárias

SEÇÃO I

As Diretrizes, Metas e prioridades para o Orçamento do Município
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DO OESTE
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Art. 2o Em consonância com o art, 165, §2o, da ConstituiÇão Federal, as Metas e as Prioridades
para o exercício financeiro de 2025 são especiíicadas nos Anexos a este Projeto de Lei, as
quais terão precedência na alocação de recursos na Lei OrÇamentária de 2025, não se
constituindo, porém, em limite à programação das despesas.
Parágrafo único. A execução das ações vinculadas às prioridades e metas do anexo que se
re'íere o caput estará condicronada à manutenção do equilibrio das contas públicas conforme
anexo de Metas Fiscais que integra a presente lei.

sEÇÃo ll
As Diretrizes Gerais da Administração Municipal

Art. 30 No Projeto de Lei Orçamentária Anual, as receitas serão estimadas e as despesas
fixadas segundo preços vigentes em 1o de julho de 2024, podendo, no decorrer da execuçáo
do orçame-nto, esses valores serem atualizados mediante aplicaÇão do índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo - INPCA.
Art. 40 Os recursos ordinários do tesouro municipal obedecem à seguinte prioridade na sua

alocação.
| - pessoal e encargos sociais.
ll - serviço da dívida e precatórios judiciais;
lll - custeio administrativo, incluindo a preservação do patrimônio público e contrapartida de
convênios;
lV - investimentos.
Art. 50 Os critérios adotados para definição das diretrizes são os seguintes,
I - ptiorizat a aplicação de recursos destinados à manutenção das atividades já existentes
sobre as ações em expansão:
Il - os projetos em fase de execução, desde que contidos na Lei de orÇamento, têm preíerência
sobre os novos pro.ietos.
Art. 6o Fica o Poder Executivo autorizado a representar o Município nas alienações,
subvenções, convênios e contratos e a proceder todos os atos para a perfeita
representatividade do Município, na celebração de convênios, contratos e outros atos de
competência do Executivo.
Art To A proposta orçamentária.do Município para o exercício de 2OZ5 será encamrnhada peloPoder Executivo à Câmara Municipal até o diá :t Oe ag;sto de 2024.Parágrafo únrco. o poder regisrarivo e os órgãos Jã ÀãÃin,strrçao rndireta encaminharão aoórgão Centrat de Contabitidade do poder Ér;;;tú, ãtã'is o" agosto de 2024, suasrespectivas proposras orçamenrárias, para fins oe coÀsãtiaaçaoã;;.r;;; i.iãiçrruntari"

sEÇÃO il
As Diretrizes do_s. Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

e das Diretrizes Gerais de sua elabo-ração

âjt; B"3i!irÊH1,,"^:"t,:iXr:roff:9r,idade sociar estimarão as receilas e fixarão as despesas
I - O orçamento íiscar refere--se aos poderes do Município. seus Fundos, orgãos e EntidadesdaÂdministração Direta e rndireta AutárquáJt Êr"01[a",, instituída e mantrda pero poder
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ll - O Orçamento da Seguridadê Social abrange todas as entidades e órgáos a ela vinculados,
da Administração Direta e lndireta, Autarquias e Fundaçáo instituída e mantida pelo Poder
Público
Art. 9o O orçamento da seguridade social compreende as dotações destinadas a atender às
ações de saúde, previdência e assistência social e obedece ao disposto na Constituição
Federal, na Constituição Estadual, na Lei Orgânica e conta, dentre outros, com os recursos
provenientes de transferências de recursos do Tesouro, Fundos e entidades da Administração
lndireta, convênios ou transferências do Estado e da União para a seguridade social.

Art. 10. Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará conjuntamente a programação dos
orçamentos fiscal e de seguridade social, a discriminaçáo da despesa far-se-á por categoria de
programação em Projeto e Atividade.

Parágrafo único. Para efeito de informaçáo ao Poder Legislativo, a proposta orçamentária
constará, em nível de categoria de programação e por órgão, a origem dos recursos,
indicando-se para cada um, no seu menor nível e obedecendo à seguinte discriminaçáo:

| - o orçamento a que pertence;

ll - a natureza da despesa, obedecendo à seguinte classiÍicação:

a) despesas correntes - Pessoâl e encargos sociais: atendimento de despesas com pessoal,
obrigaçôes patronais, inativos, pensionistas e salário família;juros e encargos da dívida:
cobertura de despesas com juros e encargos da dívida interna e externa; outras despesas
correntes: atendimento das demais despesas correntes não especificadas nos grupos
relacionados nos itens anteriores;
b) despesas de capital - lnvestimentos: recursos destinados a obras e instalações,
equipamentos e material permanente, investimentos em regime de execução especial, diversos
investimentos e sentenças judiciais; inversões financeiras; atendimento das demais despesas
de capital não especificadas no grupo relacionado no item anterior; amortizaçáo da dívida:
amortização da dívida interna e externa e diferenças de câmbio.
Art. 1í. A Lei Orçamentária Anual incluirá, dentre outros, os seguintes demonstrativosi
| - das receitas arrecadadas conforme prevê o parágrafo 10, do Art. 20, da Lei Federal no 4.320.
de 1964;
ll - das despesas conforme estabelece o parágrafo 20, do Art. 20, da Lei Federal no 4.320, de
1964 e de forma semelhante a prevista no anexo 2 da referida lei, que detalha o orçamento em
seu menor nível por elemento de despesa;
lll - dos recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, de forma a
caracterizar o cumprimento da Emenda Constitucional 53:
lV - dos recursos destinados para a execução dos serviços de saúde em cumprimento ao
índice estabelecido no Art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;
V - por projetos e atividades, os quais serão integrados por títulos, quantificando e qualificando
os recursosi
Vl - reserva de contingência para atendimento de passivos contingentes e outros riscos e
eventos fiscais imprevistos.
Art. 12. Na elaboração da Proposta Orçamentária deverá ser íncentivada a participação popular
através de audiências públicas, conforme estabelece no Art. 48 da Lei complementár t cjt , ae
2000, e, como condiçáo obrigatória para aprovação da proposta orçamentána pela câmara
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Municipal, deverá ser rcalizada audiência pública conforme estabelece o Ar1.44 da Lei Federal
10.257 , de 10 de julho de 2001 .

Art. 13. Os orçamentos das Administrações lndiretas e dos Fundos constaráo da Lei
Orçamentária Anual, em valores globais, não lhes preludicando a autonomia da gestáo legal de
seus recursos, cujos desdobramentos, alteraÇóes e suplementaÇões serão aprovadas pelo
Poder Executivo durante o exercício de sua vigêncta, mediante autorizaçáo legislativa.
Parágrafo único. Aplicam-se às Administrações lndiretas, no que couber, os limites e
disposições da Lei Complementar 101 , de 2000, cabendo a incorporação dos seus Orçamentos
Anuais assim como as Prestações de Conta, às Demonstrações Consolidadas do Município.
Art. í4. Constará da Lei Orçamentária Anual a autorização para a abertura de créditos
orçamentários suplementares, para a criação de programas, elementos de despesa, que na
execuÇão orçamentária se fizerem necessários ou que apresentem insuficiência de dotaçáo, de

acordo com os arts. 41 e 43 e seus parágrafos e incisos da Lei Federal 4.320, de í964, com a
devida autorização do Legislativo municipal.
Parágraío único. Excluem-se do limite estabelecido na Lei Orçamentária, ficando autorizadas,
para utilizaçáo dos Poderes Executivo e Legislativo, as suplementaÇôes de dotaÇões para

atendrmento das seguintes situaÇóes:
| - insuficiência de dotaçóes nos Programas dos Fundos com recursos da Uniâo ou Estados,.iá

dispon ibilizados no caixa;
ll - suplementaçôes referentes às transíerências voluntárias e contrapartidas não

disponibilizadas no orçamento, referentes a recursos obtidos por meio de Emendasdos
orçamentos do Estado e da união e de convênios realizados com o Estado e a união, para

todas as áreas do Município;
lll - suplementaçôes para atender despesas do Grupo Natureza de Despesas com Pessoâl e

Encargos Sociais.
lV - su-plementações para atender despesas com a Dívida Fundada e os Precatórios Judiciais.

Art. 15. A Lei Oçamentária Anual pode conter reserva de contingência constituída-.

exclusivamente com recursos do orçamento fiscal e é equivalente a, no máximo 'l% (um por

a"nto) a, Receita corrente Liquida prevista na proposta orçamentária de 2025, destinada a

atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos e demais

créditos adicionais.
Art. 16. Fica autorizada a realizaÇáo de concursos públicos para todos os Poderes,.desde que:

| - atendam os dispositivos Oo Rri. tOg da Constituiçáo Federal e 1imites estabelecidos na Lei

Complementar no 101 , de 2000;
í:,á;; í;; suprir áeÍiciências de máo-de-obra ou amptiação de serviços básicos do

Municipio.
Art.lT.Ficaautorizadaarcalizaçàodecapacitaçáoequaliíicaçãoderecursoshumanos,para
todos os poderes.

SEçÃO IV

Os Principios e Limites Constitucionais

Art. ,18. O Orçamento Anual, com relaçáo à EducaÇálo,^observará tanto na sua elaboraçáo

como na sua execução, , rpr-úiaã àà, no minlmo' 25% (vinte e cinco por cento) da receita

resultante de impostos, .o,pi""'naio' ' 
provenienle de transferências' na manutençáo e

desenvolvimento do ensino,'nos t"'rnot ào AÍ1 212' da Constituição Federal - ^
Parágrafo único' os recursos ào ÉUNOE g assim como a sua operacion alizaçâo OrÇamentária

e contábil, devem ser inoiu,iuãi.aãos ", t"rro. de registro de receita, bem como aplicaçáo
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de despesa, de forma a evidenciar as suas gestões, assim como facilitar as Prestações de
Contas a quem de direito.
Art. 19. O orçamento relativo à Saúde observará, tanto na sua elaboraçáo como na sua
execução, a aplicação de, no mínimo, 15% (quinze por cento) da receita resultante de
impostos, compreendida a proveniente de transferências, nos termos do Art. 77, lnc. ll. da
Constituiçáo Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional no 29, de í 3 de setembro
de 2000.
Art. 20. A Lei Orçamentária Anual pode conter autorizaÇão para a contratação de operação de

crédito pelo Poder Executivo, a qual fica condicionada ao atendimento das normas
estabelecidas na Lei Complementar no '10'l , de 2000 e na Resoluçâo n0 43, de 2001 do Senado
Federal.
Art. 21. A Lei Orçamentária Anual pode conter autorização para a contrataÇão de operação de

crédito por AntecipaÇão da Receita Orçamentária - ARO, desde que observado o disposto no

Art. 38 da Lei Complementar no í 01 , de 2000 e na Resolução no 43, de 2001 , do Senado
Federal.
An.22.É- vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada.

Art. 23. A despesa total com pessoal do Poder Executivo náo pode exceder o percentual de

54o/o e o do Poder Legislativo em 6%, da Receita corrente Líquida do Município, considerâde
nos termos dos arts. 18, 19 e 20 de Lei Complementar 101, de 2000 e no caso de limitaçáo de

empenho obedece ao disposto no Art. 42 desta Lei.

Art. 24. As operacionalizaçóes e demonstrações contábeis compreendem, isolada e

conjuntamente, as transações e operações de cada Orgão e Fundo ou entidade da

administração direta, nos termos do lnc. lll, do Art. 50, da Lei Complementar no 101, de 2000.

Art. 25. As disponibilidades de caixa serão depositadas em instituições financeiras oficiais nos

termos do Art. 43 da Lei Complementar no 101 , de 2000 e nos termos do §3o do Art. 164 da

Constituição Federal, devidamente escriturada de Íorma individualizada, identificando-se os

recursos vinculados a Ôrgãos. Fundo ou despesa obrigatória.
Art. 26. A Pessoa Jurídica em débito com o Sistema de Seguridade Social e com o Município.

não pode contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou

creditícios, conforme estabelece o Art. 195, §3o, da Constituição Federal
Ad.27. A condição de regularidade da pessoa jurídica referida no Art. 26 é a estabelecida pelo

Sistema de Seguridade Social.
Art. 28. lntegra a Divida Pública consolidada as operações de crédito de prazo inferior a 12

(doze) mesãs, cujas receitas tenham constado do OrÇamento, nos termos do §3o, do Art' 29, da

Lei Complementar no 101 , de 2000.
Parágrafo único. Equipara-se a Operação de Crédito e integra a Dívida Pública Consolidada.

nos têrmos do § 1o, do Art. 29, da Lei Complementar no '101, de 2000, sem prejuízo do

cumprimento das exigências dos Artigos 1 5 e 16 da mesma Lei:

| - a assunÇão de dívidas;
ll - o reconhecimento de dívidas;
lll- a coníissão de dívidas.

Art. 29. Os Precatórios Judiciais não pagos durante a execução do orÇamento em que

houverem sido incluídos integram a dívida consolidada para fins de aplicação dos limites da

dívida, conforme § 7", do Art. 30 da Lei Complementar 101 , de 2000'
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SEçAO V

As Diretrizes Específices do Poder Legislativo

Art. 30. Para elaboraçáo da proposta orçamentária da Câmara Municipal fica estipulado o
percentual de até sete por cento da Receita Tributária do Município e das Transferências
Constitucionais da União e do Estado, obedecendo aos arts. 158 e 159 da Constituição Federal
e do produto da Receita da Dívida Ativa Tributária.

§1' Os repasses à Câmara Municipal se farão mensalmente, na proporção de um doze avos do
total da receita arrecadada no exercício anterior ao dos repasses, conforme legislação
específica descrita no caput deste artigo.

§2o Para efeito de incorporaÇão da execução orçamentária, financeira e patrimonial da Câmara
Municipal, o Poder Legislativo deverá obedecer aos critérios estabelecidos no Decreto no

10.54O]2O2O que dispóe sobre o padrão minimo de qualidade do Sistema Unico e lntegrado de

Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle - SlAFlC.

§ 30 O valor do orçamento do Poder Legislativo Municipal poderá ser suplementado ou

reduzido nas hipóteses previstas no Artigo 43 da Lei no 4.320164.
Art. 31. As despesas com pessoal e encargos da Câmara Municipal, incluindo os subsídios dos

vereadores, limitar-se-ão ao estabelecido na alínea "a", do lnc. lll, do Art. 20, da Lei

Complementar 101 , de 2000.

SEÇÃO VI

As Receitas Municipais e o Equilíbrio com a Despesa

Site: www.saogabriel.ms.gov.br
"Doe sangue, doe órgáos, salve uma vida

Art. 32. Constituem-se receitas do Município aquelas provenientes:

I - dos tributos de sua competência;
ll - de prestaçâo de serviços;
lll - das quotás-parte das transferências efetuadas pela Uniâo e pelo Estado, relativas às

participaçóes em impostos Federais e Estaduais, conforme arts. 158 e 159 da Constituição

Federal;
lV - de convênios formulados com órgãos governamentais e entidades privadas;

V - de empréstimos e financiamentos, com prazo superior a 12 (doze) meses, autorizados por

Lei específica, vinculados a obras e serviços públicos;

Vl - recursos provenientes da Emenda Constitucional 53;

Vll - das demais receitas auferidas pelo Tesouro Municipal;
Vlll - das transferências destinadas à Saúde e à Assistência Social pelo Estado e pela União;

lX - das demais transferências voluntárias.
Art. 33. Na estimativa das receitas seráo considerados os efeitos das modificações na

legislação tributária, da variação do indice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, do

créscimento econômico ou de qualquer outro fato relevante e seráo acompanhadas de

demonstrativo de sua evolução nos últimos 3 (três) anos da projeção para os dois Seguintes

àquela a que se referirem e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas

5 io Reesiimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado

erro ou omissão de ordem técnica ou legal.

§ 2o o montante previsto para receitas de operações de crédito náo poderá ser superior eo das

Óespesas de Capital constantes do Projeto de Lei Orçamentária.

§ 3" O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo Municipal e dos demais

[oderes, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo final para encaminhamento de suas
RuaMartimiânoAlvesDiaS.,121,1-centro.SãoGabrieldooeste/Ms.cEP79'490-000Áo
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propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício
subsequente, inclusive da corrente líquida e as respectivas memórias de cálculo.
Art. 34. A concessão ou ampliaÇão de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual

decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamenlário-

financeiro no exercicio em que deverá iniciar Sua vigência e nos dois seguintes, atender ao

disposto nesta Lei de Diretrizes orçamentárias, a pelo menos uma das seguintes condições:

| - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa da receita

orçamentária na forma do Art. '12 da Lei complementar no 1oí, de 2000 e de que não afetará

as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes Orçamentárias
quando for o caso;
li - estar acompanhada de medidas de compensação, no periodo mencionado no capuÍ, por

meio de aumento da receita, proveniente da elevaÇáo de alíquotas, ampliação da base de

cálculo, majoração ou criaçáo de tributo ou contribuição.

§1o A renúÁcia ôompreendê anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessáo de

Éenção de caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de bas-e de cálculo que

implique redução discriúinada de tributos ou contribuiçôes, e outros beneficios que

correspondam a tratamento diferenciado

§zo o'oisposto neste artigo não se aplica ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior

ao dos respectivos custos de cobrança.
Art. 35. As'receitas próprias de órgãós, Fundos, inclusive Fundações instituÍdas e mantidas

pelo Poder Público Municipal, seráo programadas para atenderem, preferencialmente, as

iunçóes próprias de cada um: os gastos com pessoal e encargos sociais, os juros, os encargos

e amortizaçâo da dívida, a contrapartida a financiamentos e outros necessários para a sua

manutenção ou investimentos prioritários, bem como racionalização das despesas
parágrafó único. As receitas dos Fundos seráo registradas nos Fundos, separando-se por

rubriãas orÇamentárias especííicas, inclusive as relativas aos convênios que deverão ser

individualizados, exceto as transferências financeiras da Prefeitura Municipal, que serão

contabilizadas como receitas extraorçamentárias, conforme Portaria n o 339, de 29 de agosto

de 2001 , da STN/MF.

sEÇÃO Vll

Da alteração na legislação tributária

Art. 36. O Poder Executivo providenciará, a fim de assegurar a programação e arrecadação de

recursos, revisóes tributárias, vinculadas especialmente:
I - a revisão da legislação e cadastro imobiliário, para eÍeito de regulamentaÇão, lançamento e

arrecadaçáo do IPTU;
ll - ao recadastramento dos contribuintes do lmposto sobre serviços de Qualquer Natureza -
ISSQN, e aprimoramento no sistema de sua fiscalização e cobranÇa;

itt _, ,"e.trtrrrção no sistema de avaliação imobiliária, para cobrança do lmposto de

Transmissão Bens lmóveis - lTBl, a qualquer titulo, por ato oneroso' de bens imóveis' por

natureza ou acessão fisica, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como

cessáodedireitosasuaaquisição,adequando-oàrealidadeevaloresdemercado;
Ú - ao controle do valor adicionado, para efeito de crescimento do índice de participação no

imposto sobre a Circulação de Mercadorias e ServiÇos - ICMS e sobre prestaçÕes de serviços

de transporte interestadual e lntermunicipal e de comunicação;
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V - as amostragens populacionais periódicas. visando à obtenÇão de maiores ganhos nos

recursos do Fundo de ParticipaÇão dos Municípios - FPM, distribuídos em Função da Recêita

da União, do lmposto de Renda e lmposto sobre Produtos lndustrializados;

Vl - a recuperaçáo dos investimentos, através da cobrança da contribuição de melhoria prevista

em lei;
vll - a cobrança, através de tariías decorrentes de serviÇos públicos ou do exercício do poder

de policia, com seus custos atualizados de acordo com o dimensionamento das despesas

aplicadas na prestação dos serviços e nas demais atividades vinculadas aos contribuintes

imobiliários, prestadôres de serviços, comércio e indústria em geral, localizados. no. municipio,

Vlll - a modernização da Adminisiração Pública Municipal, através da reduçáo de despesas de

custeio, racionalizaçáo de gastos e implementaÇões da estrutura operacional para o

atendimento adequado das aspirações da coletividade.
nrt SZ. O Município fica obrigado à arrecadar todos os tributos de sua competência.

sEçÃo vlll

Das Disposições sobre Despesas de Pessoal e Encargos

Art. 38. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 10, inciso ll, da constituição

Federal, observado o inciso I do mesmo parágrafo, fica autorizado as concessões de quaisquer

vantagens, aumentos de remuneração, criaÇão de cargos, empregos e funçôes' alteração na

estruúra de carreiras, bem como aámissões e contrataÇões de pessoal por meio de abertura

de novos concursos públicos ou a qualquer título, desde que observados os preceitos impostos

pelos arts. '15, 16 de 17 da Lei Complementar no 101. de 2000'

§ t" Rte, de observar às normas do caput, no exercício financeiro de 2024 as despesas com

[essoal dos poderes Executivo e Legisiativo deve atender as disposiçóes contidas nos Artigos

18, 19 e 20 da Lei Complementar no 101 , de 2000.
g áo Se durante o 

"*"rií.io 
financeiro de 2Q25 a despesa com pessoal atingir o limite de que

üa1a o earágrafo único, do Art..22,da Lei Complementar no 101, de 2000, a realizaÇão de

serviços extiaordinários somente pode ocorrer quando destinada a atendimento de relevantes

interésses públicos que ensejem situaçôes emergenciais de risco ou de prejuízos para a

sociedade.
Art. 39. Para o exercicio financeiro de 2Q25 será considerada como despesas de pessoel a

definição contida no Art. 18 da Lei Complementar n' 101 , de 2000'

sEÇÃo lx

As Disposiçôes sobre as Despesas Decorrentes de Debitos de Precatórios Judiciais

Art. 40. Para atendimento ao prescrito no Art. 1OO, § 10, da constituição Federal, fica o Poder

Executivo autorizado a incluir no Orçamento a previsáo de dotaçáo orÇamentária ao

pagamento de débitos oriundos de precatórios judiciários

eãiagrrto único. A relaÇáo dos debitos de que irata o capuÍ deste artigo somente incluirá

precalórios cuios proceisos contenham certidão de trânsito em julgado da decisão exequenda

e atendam a pelo menos uma das seguintes condições:
| - certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução;

ll _ certidão que náo tenhamiido opostos emtargos ou qualquer impugnação aos respectivos

cálculos;
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lll - precatóraos apresentados, com características dos itens acima, até a data de 1o de julho de
cada ano.

SEÇAO X

Das vedações quando exceder os limites de despesa com pessoal e dos critérios e forma de
limitaÇão de empenho

Art. 41 . A averiguaÇão do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. '19 e 20 da Lei

Complementar no 101 , de 2000, será realizada no final de cada quadrimestre.
Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo exceder
a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados:
| - a concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer
título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual,
ressalvada a revisão prevista no lnc. X, do Art. 37, da Constituição Federal;
ll - criação de cargo, emprego ou funÇão;
lll - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
lV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título,
ressalvada a reposiÇáo decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de

educação, saúde e segurança;
V - contratação de hora extra.
Art. 42. Se á despesa total com pessoal, do Poder ou Órgão, ultrapassar os limites definidos na

Lei Complementar no 101 , de 2000, sem prejuízo das medidas previstas no art' 22 da Lei
Complementar no 10í , de 2000, o percentual excedênte terá de ser eliminado nos dois
quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras,

as providências previstas nos § 30 e 40, do Art. í69 da Constituição Federal.

§1o No caso do inciso l, §3o, do art. 169 da Constituiçâo Federal, o objetivo poderá ser

alcançado pela extinçâo dos cargos e funções.

§2o Não alcançada a redução no prazo estabelecido e enquanto perdurar o excesso, o ente

não poderá:
| - receber transferências voluntárias;
ll - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;
lll - contrãtar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida

mobiliária e as que visem à reduçáo das despesas com pessoal

Art. 43. Se verificado ao final de um quadrimestre que a realizaÇão da receita pode não

comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal, os Poderes Legislativo

e Executivo promoverão, por ato próprio nos montantes necessários, nos 30 dias

subsequentes, limitação de empenho e movimentaçáo financeira, utilizando os critérios de

reduÇão de despesai na ordem inversa ao estabelecido no Art. 40 desta Lei, respeitando o

pagamento da Dívida Fundada, precatórios, pessoal e encargos

§1õ No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das

ãotações cujos empenhos foram limitados, dar-se-á de forma proporcional às reduções

efetivadasi
§2" Não serão ob.leto de limitaçôes as despesas que constituam obrigaÇôes constitucionais e

Égais, inclusive aquelas destinadas ao pagamento dos serviços da dívida.
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sEÇÃo xl

As normas relativas ao controle de custos e avaliação dos resultados dos programas

financiados com recursos do orçamento

Art. 44. Quadrimestralmente oS poderes elaborarão relatórios sobre o controle de custos e

avaliações de resultados, contendo, de forma resumida:

| - os programas executados e não executados, comparando-se os valores previstos com os

utilizaáos, separando-se as despesas pagas de outros exercícios;

tt - ouantitcaçao dos serviços executados e atendimentos das respectivas secretarias.

sEçÃo xll

As condições especiais para transferências de recursos públicos a entidades públicas e

privadas

Art. 45. As transferências de recursos do Tesouro Municipal para entidades privadas.

beneficiarão somente aquelas sem fins lucrativos e de caráter educativo' assistencial,

recreativo, cultural, esportivo, de íomento à pesquisa e ao desenvolvimento econômico' de

cooperação técnica, ambiental e coleta seletiva

õ-rü.iár."rirs entre a administração pública e organizaçóes da sociedade civil, seráo em

àgime àe mútua cooperaÇão, para á consecução de finalidades de interesse público e

,"õípro"o, mediante 
" "*e"rçâo 

de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em

piario. ãã tr"urrho inseridos êm termos de colaboração, fomento ou acordos de cooperaÇáo.

§ i; e"ra atender ao disposto no caput' durante a eiecução orçamentária do.exercício de

ãOZS, o poa"1- Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo projeto de lei para abertura

de crédito adicional esPecial.

§ S; ii., vedada a previsão de recursos orçamentários. para subvenções sociais a clubes'

associaçóes ou quaisqueÍ eniúaaes congêheres privadas' ressalvado o disposto no caput

deste artigo.
Art. 46. Despesas de competência de outros entes da federação só seráo assumidas pela

ÀJministraçâo Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos

n" r"i oiç"i',"ntaria 1Árt. Oz, da Lei Complementar no 10í ' de 2000)

CAP|TULO II

Das disPosições gerais

Art. 47. As propostas de modificação no Projeto da Lei Orçamentária Anual serão

ãpr"."ntroãr,'no qr".ouuet, J,'mesma toima e nível de detalhamento dos demonstrativos e

anexos apresentados -!- ---^*^^r^.i^ ^ ãh
Art. 48. Fica o Poder Executivo autorizado, no decorrer da execução orçamentária' a abrir

créditos suplementares com recuisos provenientes do excesso de arrecadaÇão, limitados ao

ãrá..ir"ntã nominal da Receita do Município, acumulado no exercício'

Art. 49. Para a.iustar as despásas ao efetivo comportamento da receita' pode constar na Lei

Orçamentária Anual autorizatào ao Poder Executivo e."o Poder Legislativo para abertura de

Jr"a,io .uàr"r"ntar oe soy" lãbre o totat da despesa Íixada no orçamento geral do Município

ãoêrJó á parágrafo único e seus incisos do Art. 14, desta lei, utilizando os recursos

ir*i.iã. """ 
r... Í, ttt 

" 
tV, ào §'1", do Art 43 da Lei Federal n o 4 320' de 1964

Rua MaÍrimiano Arv". o,r. 
lrJ,l",r?illt%;iirr:1Tf] 

do oeste/rvls _ cEp 7e 4e0_000 
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§1o Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar, remanejar ou extinguir elementos de
despesas e íontes de recursos náo previstos no orçamento de 2025, dentro dos programas e
projetos/atividades existentes e sem alteraçáo destes.
§2o Os elementos de despesas e íontes de recursos não previstos no orçamento de 2024
criados, remanejados e extintos, não onerarão o limite previsto no cápuÍ deste artigo.
Art. 50. O Poder Executivo, nos termos do inciso lV do Art. 167 da Constituição Federal de
1988, poderá transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente. as dotaçóes
orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária Anual e nos creditos adicionais, em decorrência
da extinção, da transformação, da transferência, da incorporação ou do desmembramento de
órgãos e entidades, e de alteraçôes de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura
programática com a Íinalidade de facilitar o cumprimento da programação aprovada na LOA,

§ 1o Para efeito desta Lei, entende-se por:
| - transposição: as realocaÇões de recursos no âmbito dos programas de trabalho

dentro do mesmo órgão;
ll- remanejamento: as realocações na organização do ente público, com destinação de

recursos de um órgáo para outro,
lll - transíerência: as realocaçóes de recursos entre categorias econômicas de

despesas, dentro do mesmo órgáo e do mesmo programa de trabalho.

§ 2o A transposição, remanejamento ou a transferência poderá ocorrer até o limite de 30%
(trinta por cento) do total da despesa inicialmente fixada na Lei Orçamentária Anual de 2025.

§ 3o Essa tríade constitucional náo poderá aumentar o total da despesa fixada na Lei

Orçamentária Anual.

§ 4o As autorizaçóes contempladas no caput deste artigo são extensivas às dotações
orçamentárias consignadas ao Poder Legislativo e às programações orÇamentárias dos fundos

e dos órgãos da administração indireta.
Art. 51. O cheÍe do Poder Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com os

Governos Federais, Estaduais e Municipais. por meio de seus órgãos da administraçáo direta e

indireta para realizaçâo de obras ou serviços de competência do Município ou não em

parcerias ou outras.
Art. 52. Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual náo for aprovado até 31 de dezembro de 2024,

o Poder Executivo executará a sua programação mensalmente até o limite de 1/12 (um doze

avos) do total do orçamento de 2024, observada a efetiva arrecadaçáo no mês anterior, até a

sua aprovação pela Câmara Municipal, vedado o início de qualquer projeto novo

Art. 53. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaÇão.

São Gabriel do Oeste/MS, 17 de julho de 2024

el o n rcrpa
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